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Resumo: A Rede Nacional de Formação Continuada de Profissionais da 
Educação (RENAFOR) é um programa que tem por finalidade formular, 
coordenar e avaliar ações do MEC, FNDE e Capes, para que promovam 
atividades e cursos no âmbito das instituições federais. Neste trabalho, por 
meio de relato de experiência, sistematizou-se o desenvolvimento e 
execução do curso “Educação Bilíngue de Surdos: especificidades da 
prática pedagógica bilíngue e bicultural”, no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná - IFPR, campus Irati, em 2024. 
Objetivamos demonstrar possibilidades de materiais e ferramentas 
pedagógicas que auxiliassem a inclusão de estudantes surdos, a 
disseminação da cultura surda e a intersecção entre a Língua Portuguesa e 
a Libras. A partir dessa experiência, foi possível identificar possibilidades 
de facilitar a aquisição da Libras como primeira língua e da Língua 
Portuguesa como segunda, para os surdos e, ao mesmo tempo, favorecer 
o aprendizado da Libras como segunda língua para os ouvintes, dentro da 
abordagem bilíngue, por meio de práticas exitosas na inclusão educacional 
de pessoas surdas.  
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The card on the table: board games 
mediating bilingual education between 

portuguese and Libras 
 

Abstract: The National Network of Continuing Education Professionals 
(RENAFOR) is a program that aims to formulate, coordinate and evaluate 
actions of the MEC, FNDE and Capes, to promote activities and courses 
within federal institutions. In this work, through an experience report, the 
development and execution of the course "Bilingual Education for Deaf: 
specificities of bilingual and bicultural pedagogical practice" was 
systematized at the Federal Institute of Education, Science and 
Technology of Paraná - IFPR, Irati campus, in 2024. We aimed to 
demonstrate possibilities of pedagogical materials and tools that would 
help the inclusion of deaf students, the dissemination of deaf culture and 
the intersection between the Portuguese language and Libras. From this 
experience, it was possible to identify possibilities to facilitate the 
acquisition of Libras as a first language and Portuguese as a second 
language for the deaf and, at the same time, promote the learning of 
Libras as a second language for listeners, within the bilingual approach, 
through successful practices in the educational inclusion of deaf people.  
 
Keywords: Inclusion. Bilingual education. Educational games. Renafor. 
 

 

Introdução/Histórico da educação de Surdos 
 

Na década de 80, no Brasil, há a retomada democrática e com isso 

avanços nas lutas por direitos humanos com criação de legislações 

fundamentais para a garantia de escola, moradia, condições de trabalho, 

entre outros. Nesse cenário, há também uma guinada na luta pela 

construção da inclusão de pessoas com deficiência. Por meio de levantes 

populares, são criadas legislações específicas que apoiam esse processo e 

visam dar condições concretas para que este movimento ocorra de fato.  

Dentre o público da educação especial (Pessoas com deficiência 

física, intelectual, sensorial, altas-habilidades/superdotação e autismo) há 
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as pessoas surdas e com deficiência auditiva e para o trabalho com estes, é 

necessário que os professores e equipe escolar tenham acesso a 

ferramentas para proposição e execução de práticas inclusivas. 

Para dialogar sobre práticas inclusivas bilíngues e sua relevância na 

educação de pessoas surdas é indispensável, ao menos brevemente, 

revisitar o processo histórico marcado pela exclusão e marginalização 

desses indivíduos. 

A constante social de estabelecimento de um único padrão em que 

os indivíduos que desejam desfrutar dos benefícios de se viver em 

sociedade devem se adequar fez ao longo da história com que as pessoas 

surdas, assim como as pessoas com deficiência, também fossem encaradas 

como um problema a ser resolvido.  

Na antiguidade as tentativas de explicação sobre a existência das 

pessoas que não ouvem e não falam, conforme o padrão já existente, 

estavam ligadas ao misticismo e ao ocultismo, assim como a maioria das 

coisas desconhecidas e, por sua vez, temidas. Sendo considerados 

inferiores, desprezíveis e que deveriam ser eliminadas. Dessa forma, cada 

cultura definiu seu modo de manutenção do padrão social existente. 

Como afirma Oliveira (2011, p. 29): “As principais civilizações da época 

eliminavam os surdos de diferentes formas como, por exemplo, os 

chineses, que os lançavam ao mar. Já os gauleses os sacrificavam aos 

deuses, e na Grécia, principalmente em Esparta, eram lançados do alto 

dos rochedos”. 

Os registros históricos até o fim da idade média seguem 

assinalando a contínua segregação das pessoas surdas nas mais diversas 

formas e em várias culturas. Até o século XV não havia educação formal 

de surdos em escolas. Os únicos surdos que tinham acesso a algum grau 

de instrução através de professores particulares eram os nascidos em 

famílias nobres. Mas essa instrução estava intrinsecamente relacionada à 

habilitação da fala, já que sem a aprendizagem de uma língua os filhos dos 

nobres seriam impedidos de herdar os títulos e as propriedades da família.  

Assim, percebe-se o elemento primário gerador dos debates sobre 

a educação formal de surdos desde então: A língua. A partir do século 
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XVI surgem os relatos de educadores, médicos, padres, entre outros, que, 

a partir de diferentes métodos, apresentam resultados de seus trabalhos 

com educandos surdos, sucintamente sistematizado no quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Principais nomes na história da educação de surdos 

Principais nomes Abordagem na educação de surdos 
Gerolamo Cardano 
(1501-1576) 

Recomendava o uso de sinais e o ensino da 
linguagem escrita. 

Pedro Ponce de Leon 
(1520-1584) 

Utilizava sinais, treinamento de voz e leitura labial. 

Juan Pablo Bonet  
(1573-1633) 

Sempre utilizava a comunicação gestual, o alfabeto 
manual e as letras correspondentes na forma 
escrita. Sua abordagem com gestos tinha como 
objetivo proporcionar que o surdo entendesse o 
significado das palavras, mas apenas como suporte 
para ajudar os surdos a falarem na forma oral. 

Charles Michel De 
L’Epée (1712-1789) 

Utilizou o “sistema de sinais metódicos”, assim 
denominado por ele. Travava-se da linguagem 
gestual utilizada por surdos franceses juntamente 
com sinais que aproximavam aquela linguagem da 
estrutura utilizada pela Língua Francesa. L’Epée 
fundou a primeira escola de educação de surdos 
onde os professores aprendiam os sinais 
metódicos e ensinavam aos surdos o francês 
falado e escrito. 

Thomas Braidwood 
(1715–1806) 

Fundou a primeira escola de surdos na Grã-
Bretanha e utilizava um alfabeto digital 
envolvendo ambas as 
mãos como suporte ao ensino da escrita e da fala. 

Samuel Heinicke  
(1727–1790) 

Defensor do oralismo, ele rejeitava o uso da língua 
de sinais e acreditava que a fala era essencial para a 
integração dos surdos na sociedade. 

Thomas Hopkins 
Gallaudet  
(1787-1851)  

Fundou a primeira escola para surdos nos Estados 
Unidos utilizando a comunicação por sinais. Em 
1835, a Língua de Sinais Americana (ASL) foi 
reconhecida e oficializada como a língua da 
comunidade surda no país. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 
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Neste cenário que partir do século XVIII, destacam-se duas 

abordagens na educação de surdos: uma que defendia exclusivamente o 

oralismo, proibindo o uso de gestos, e outra que combinava a língua oral 

com o suporte da comunicação gestual. Ainda assim, observa-se uma 

predominância na aceitação do uso de gestos e sinais na educação de 

surdos.  

Ambas as abordagens avançaram e promoveram os resultados de 

seus métodos em congressos internacionais. Foi então que, em 1880, em 

Milão, na Itália, ocorreu o II Congresso Internacional sobre a Instrução 

dos Surdos que, na assembleia de encerramento, a maioria dos 

participantes, em sua grande parte europeus e ouvintes, votou, com 

exceção de cinco americanos e um professor britânico, a favor da adoção 

exclusiva do método oralista. Com essa decisão, o uso da língua de sinais 

foi proibido na educação de surdos. 

A partir desse congresso, o oralismo tornou-se a abordagem 

predominante em quase todo o mundo, sendo amplamente aplicado e 

difundido. A única exceção significativa foi o Instituto Gallaudet, nos 

Estados Unidos, onde a metodologia sinalizada continuou a ser utilizada. 

Nas demais partes do mundo, os registros acerca da abordagem oralista 

destacam avanços da visão clínica dentro dos espaços escolares conforme 

afirmam Perlin e Strobel (2008, p. 7): “Houve avanços na visão clínica, 

que faziam das escolas dos surdos espaços de reabilitação de fala e 

treinamento auditivo preocupando-se apenas em ‘curar’ os surdos que 

eram vistos como ‘deficientes’ e não em educar.”  

Apesar da abordagem não apresentar bons resultados na educação 

de surdos, houve grande expectativa que, com a inovação tecnológica e a 

criação de aparelhos auditivos a partir de 1950, a adequação ao padrão 

social de ouvir e da fala oral seria atingido pelas pessoas surdas, elas 

seriam curadas. Essa adequação alcançou apenas uma pequena parcela 

desses indivíduos, permanecendo a grande maioria marginalizada da 

participação na sociedade, incluindo o acesso ao conhecimento através da 

educação formal.  

Foi apenas em 1986, que a Língua de Sinais passou a ser defendida 

no Brasil por profissionais influenciados pelos estudos da Gallaudet 
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University. Nessa época, a língua de sinais usada pelos surdos das capitais 

brasileiras foi chamada de LSCB (Língua de Sinais dos Centros Urbanos 

Brasileiros), enquanto também se descobriu a existência da LSUK (Língua 

de Sinais dos índios Urubus-Kaapor). Desde então o uso e a difusão da 

Língua de Sinais no Brasil vem ganhando força com a criação de 

entidades, instituições, associações de surdos e centros de apoio à 

educação de surdos como a Federação Nacional de Educação e 

Integração dos Surdos - Feneis e os CAS - Centro de apoio ao surdo. 

Todas estas iniciativas institucionais e os movimentos da sociedade civil 

surda foram fundamentais para culminar na oficialização da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras no Brasil em 2002 através da Lei 10.436 de 24 

de abril, garantindo o direito linguístico destes indivíduos.  

Pouco mais de 3 anos depois, surge o Decreto 5.626 de 22 de 

dezembro de 2005 que regulamenta a lei citada anteriormente, ou seja, 

esclarece como ela será operacionalizada. Além disso, o decreto apresenta 

uma definição de quem é considerada a pessoa surda no artigo 2°, 

definindo-a como “aquela que compreende e interage com o mundo por 

meio de experiências visuais e manifesta sua cultura principalmente pelo 

uso da Língua Brasileira de Sinais [...]” (Brasil, 2005, p. 28), representando 

a primeira manifestação legal que reconhece a identidade cultural da 

comunidade surda.   

É neste mesmo decreto, no capítulo VI, § 1º, Art. 22, (Da garantia 

do direito à educação das pessoas surdas ou com deficiência auditiva), que 

encontramos, como essa educação que leva em consideração a língua 

materna e a cultura da pessoa surda deveria ser promovida. As escolas 

bilíngues, as classes bilíngues ou, ainda, as escolas comuns da rede regular 

de ensino devem garantir que: “a Libras e a modalidade escrita da Língua 

Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de 

todo o processo educativo” (Brasil 2005). 

O decreto garante também que os docentes das diferentes áreas 

do conhecimento devem estar cientes da singularidade linguística dos 

alunos surdos e as escolas devem contar com a presença de tradutores e 

intérpretes de Libras - Língua Portuguesa com o fim de garantir a 

educação bilíngue. Mais tarde, em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da 
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pessoa com deficiência, nº 13.146 de 6 de julho, reafirma a oferta da 

educação bilíngue para estudantes surdos.  

Assim, ao promover a educação bilíngue para surdos em escolas 

comuns da rede regular de ensino há diversas possibilidades de utilizar 

metodologias e materiais que garantam tanto o aprendizado da Língua 

Portuguesa escrita para surdos quanto para ouvintes e, da mesma forma, 

oportunizem o aprendizado da Libras para ambos. Assim, além de 

enriquecer o currículo escolar, a educação bilíngue permite uma inclusão 

real onde todos os estudantes e equipe escolar, através da sua forma 

individual de comunicação, possam acessar o conhecimento. É nesse 

contexto e com o objetivo da difusão da cultura surda e promoção de 

direitos educacionais, que surge o Programa Renafor, especificamente 

com o curso “Educação Bilíngue de Surdos: especificidades da prática 

pedagógica bilíngue e bicultural”. 

 

O programa Renafor: estrutura e objetivos 

 

O Curso de Extensão “Educação Bilíngue de Surdos: 

especificidades da prática pedagógica bilíngue e bicultural” foi realizado 

em formato multicampi, no IFPR, neste trabalho tratamos da experiência 

no campus Irati, possibilitada a partir da parceria entre o IFPR e a 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 

Diversidade e Inclusão – Secadi/MEC e será ofertada por meio da Rede 

Nacional de Formação Continuada de Profissionais da Educação – 

Programa Renafor. 

Após a publicação do edital de seleção, pela Diretoria de 

Extensão, Arte e Cultura - Diext, vinculada à Pró-Reitoria de Extensão, 

Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação - Proeppi, com a proposta do Curso, 

foram homologadas as inscrições e deu-se início às inscrições, sendo 

destinado a professores, gestores e profissionais vinculados à educação 

básica da rede pública atuantes no estado do Paraná (esferas municipal, 

estadual e federal), incluindo também os profissionais vinculados às 

escolas bilíngues conveniadas. 
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Esse curso foi promovido nos campi Assis Chateaubriand, 

Barracão, Foz do Iguaçu, Irati, Palmas, Paranaguá, Telêmaco Borba e 

Umuarama. Nesse trabalho indica-se a experiência de elaboração e 

execução no campus de Irati/Pr, que contribuiu muito nas experiências 

profissionais dos professores e participantes, possibilitando trocas 

significativas e a criação de um material didático para alfabetização e 

letramento de estudantes surdos e ouvintes, considerando o respeito por 

diferentes culturas e pela diversidade das nossas comunidades escolares.  

Este curso teve como principais objetivos capacitar os 

participantes para propostas multiprofissionais que englobem práticas 

inclusivas, pensadas a partir do entendimento da cultura surda e 

valorizando seus aspectos fundamentais, contribuindo diretamente para a 

formação desses profissionais e o apoio ao processo de construção de 

educação bilíngue e inclusiva nas instituições de ensino públicas do 

Paraná. 

Com carga horária de 90 horas, distribuídas em 3 meses de curso 

(outubro, novembro e dezembro). Destas 24h presenciais e 66 na 

modalidade a distância - síncronas e assíncronas. As atividades foram 

realizadas de 01 de outubro até o encerramento, em 11 de dezembro, 

sendo distribuídas em segundas e quartas-feiras. 

De maneira geral, o curso dividiu-se em três unidades, sendo a 

primeira referente às filosofias educacionais voltadas ao ensino de surdos, 

as concepções históricas de surdez, a legislação que ampara a educação 

bilíngue no Brasil e os paradigmas atuais. Na Unidade 2 tratou-se 

especificamente da Língua de sinais, seu histórico mundial e brasileiro, sua 

estrutura no Brasil e a relação como elemento constituinte do sujeito 

surdo, bem como as práticas pedagógicas que podem ser utilizadas para 

um ensino bilíngue. Aqui destacou-se a relação entre a cultura ouvinte e 

surda e o papel do professor e profissionais da área, em organizar um 

ensino que seja respeitoso e cumpra seus objetivos, com todos os 

estudantes, sejam surdos ou ouvintes.  

Na última unidade foi proposto o trabalho com a anatomia e 

fisiologia da audição, os processos de desenvolvimento da linguagem na 
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criança surda, a sua relação com a língua portuguesa e as práticas possíveis 

com ênfase nas especificidades linguísticas e culturais dos surdos. 

Durante essas unidades as discussões perpassaram as experiências 

de trabalho dos participantes e as reflexões sobre as ações possíveis 

enquanto profissionais da educação de surdos, é necessário destacar que 

essas considerações são possíveis por serem realizadas a partir da 

conclusão da experiência, com a análise e avaliação qualitativa dos 

participantes durante o processo. Destacam-se a visita realizada a uma 

escola bilíngue, que possibilitou a demonstração da organização por salas 

temáticas, as práticas voltadas à característica predominantemente visual 

das pessoas surdas e as intervenções sempre bilíngues em sala de aula.  

Após a visita foram discutidos os pontos referentes a organização 

da escola e levantados principalmente a necessidade de uma organização 

visual, a exposição contínua da Libras, tanto nas explicações dos 

professores, quanto nos ambientes escolares, ao mesmo tempo que se 

permite o contato com a língua portuguesa escrita e ao mesmo tempo, 

questionado sobre a possibilidade de um padrão escolar que possibilite a 

interação entre surdos e ouvintes e ainda não ocorre nos ambientes 

escolares brasileiros.  

E por fim, após as discussões em sala de aula, foi realizada a 

confecção conjunta de jogos com o objetivo primordial de trabalhar na 

perspectiva bilíngue, um material que pudesse ser difundido e utilizado 

com sucesso por surdos e ouvintes, considerando as especificidades 

culturais entre ambos e a necessidade do aprendizado das duas línguas por 

todas as crianças, em modalidades diferentes. Esse processo se destaca e é 

descrito abaixo com o intuito de instrumentalizar ainda mais profissionais 

que atuam diretamente com a alfabetização de surdos na perspectiva da 

inclusão escolar.  

 

O jogo: Resultados 

Quando se trata de um espaço pedagógico, que tem a finalidade 

precípua de mediar conhecimentos, discutir ferramentas e fomentar um 

discurso que precisa ser difundido, como o da importância da educação 
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bilíngue entre surdos e ouvintes, faz-se necessário trazer leis, decretos e o 

contexto histórico para sensibilizar as pessoas envolvidas no processo 

educacional - sempre é árduo elaborar as demandas que advém da 

inclusão. Lamentavelmente, os resultados nem sempre são os esperados. 

Ancorada no Decreto n° 5.626/2005, que estabelece a Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua (L1) e a língua 

portuguesa na modalidade escrita, a educação bilíngue de surdos ainda 

encontra barreiras nas salas de aula. Seja por falta de incentivo financeiro 

na educação - o Brasil ainda vive sob o condão de péssimos salários de 

professores -; seja por falta de materiais adequados e/ou, ainda, por falta 

de pessoas capacitadas. Para se fixar em um dado: em 2023, um 

levantamento realizado pelo INEP, órgão vinculado ao Ministério da 

Educação, mostrou que 58% dos estudantes de licenciaturas abandonam a 

universidade antes da conclusão. 

Sem professoras e professores habilitados para os desafios da 

curricularização que tem de se adaptar frequentemente, e com as 

dificuldades de uma educação que se mostra precária, fazer a diferença 

parece mais uma adversidade, visto que sempre há novos sujeitos em 

formação e, com a pauta da inclusão cada vez mais frequente - pelo 

menos no discurso -, elaborar estratégias para envolver os estudantes 

surdos se configura como uma necessidade urgente. 

Nesse contexto, visando a produção de um material didático que 

envolvesse a Libras e a Língua Portuguesa, foi pensada a produção de um 

jogo de tabuleiro no curso promovido através do programa RENAFOR, 

pelo IFPR, no campus Irati. O jogo foi sugerido inicialmente por se 

entender que seria uma estratégia pedagógica que considera a visualidade 

como eixo central da aprendizagem e que respeita as especificidades 

linguísticas e culturais da comunidade surda.  

Dentre as metodologias possíveis, o uso de jogos educacionais, 

especialmente os jogos de tabuleiro, surge como uma ferramenta poderosa 

de mediação do conhecimento, pois aliam ludicidade, interação e estímulo 

cognitivo em uma abordagem visual e colaborativa. Há outros jogos que 

compõem a importância pedagógica, mas optamos pelo jogo de tabuleiro 

pelo potencial que esses jogos têm. São jogos que trabalham com regras, 
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estratégias, leitura de imagens, associação de símbolos e construção de 

significados, e consideramos isso como aspectos fundamentais para o 

desenvolvimento cognitivo de estudantes surdos.  

Há, ainda, um aspecto relevante na escolha de jogos dessa 

natureza: os jogos em sala de aula podem servir como uma ponte entre a 

Libras e a Língua Portuguesa escrita, como vamos ver mais adiante com o 

resultado do jogo pensado coletivamente no curso. 

Diante dessa perspectiva, foram oferecidos alguns jogos para que 

os cursistas pudessem ter contato com diversos jogos de tabuleiro, muitos 

deles sendo considerados inovadores e que poderiam, eventualmente, 

servir como base para um jogo futuro. 

Ante à possibilidade de se pensar que a nossa proposta se 

configuraria um plágio às ideias dos jogos já estabelecidos 

comercialmente, mesmo se pensando um jogo com finalidade 

educacional, ou seja, sem fins lucrativos, recorremos à Lei n° 9.610/1998 

para explicitar que “Não são objeto de proteção como direitos autorais o 

que trata esta Lei: I - as ideias, procedimentos normativos, sistemas, 

métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tais; II - os esquemas, 

planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios” (Brasil, 

1998). Assim, amparados pelo entendimento da Lei, entendemos que 

elencar um jogo como matriz do nosso futuro produto pedagógico não 

configuraria qualquer arbitrariedade. 

Então, dentre os jogos experimentados, foi usado o Dixit, da 

Galápagos - um jogo de cartas que envolve verdadeiras obras de arte em 

cada carta. As edições empregadas foram desenhadas por Clément 

Lefèvre, um importante ilustrador francês - a edição “Origins”; outra 

expansão do jogo conta com os desenhos de Paul Echegoyen, igualmente, 

um artista francês - com a temática “Harmonies”. O Dixit mistura 

imagens que convidam cada participante a um mergulho na fantasia, 

enquanto interage com os colegas, desafiando-os a partir de interpretações 

de cada carta, trabalhando desse modo a perspectiva de análise visual. A 

linguagem corporal também foi um ponto alto quando a turma jogou 

Dixit. 



183 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

Outro jogo foi o The mind, de Wolfgang Warsch, também 

distribuído pela Galápagos Brasil, cujas, cartas numeradas de 1 a 100, são 

distribuídas gradativamente aos participantes, aumentando uma a cada 

rodada. Sem se comunicarem, os jogadores têm de dispor as cartas na 

ordem crescente na mesa. É um jogo empolgante e em equipe. Foi 

interessante trabalhar esse jogo, pois os cursistas foram entendendo a 

importância de se conectar com o outro que está jogando. 

Skull, de Hervé Marly, e Dobble, de Denis Blanchot, Jacques 

Cottereau e Play Factory, foram jogos que também mostraram pontos 

positivos quando jogados. Ora se investigava as estratégias usadas para um 

jogo, ora a habilidade de pensar rápido no outro. Seguiu-se a esses jogos, 

o jogo Bandido, outro jogo colaborativo em que os participantes têm de 

jogar em equipe. E o jogo Trio, com o objetivo de formar trios de cartas 

com o mesmo número. É um jogo de memória, dedução, blefe e instinto. 

É importante destacar que os jogos tinham um espaço na aula, 

mas não tomavam todo o horário destinado à mediação dos 

conhecimentos; eles serviam como aperitivo para pensar um jogo que 

coubesse na proposta que estávamos elaborando. Após a visita na Escola 

Estadual Alcides Fanaya Júnior, em Curitiba, percebeu-se que a escola 

adaptava todos os jogos para que os estudantes surdos pudessem jogar, 

aumentamos dessa forma o nosso interesse em elaborar um jogo que 

envolvesse a Libras e a Língua Portuguesa, como objetivo fundamental. 

Lançado esse desafio, continuamos o diálogo com os jogos e, ao 

jogarmos Trio, de Kaya Miyano, um jogo envolvente que precisa de 

estratégias para vencer o oponente, as ideias começaram a surgir na turma 

de como elaboraríamos o “nosso” jogo.  

Quando experimentamos o taco gato cabra queijo pizza, de David 

Campbell, distribuído pela Papergames, o jogo de nome extenso e 

engraçado fez impulsionar novas ideias. O jogo, com 64 cartas, consiste 

em ler, cada jogador na sua vez, uma a uma, a sequência dos nomes no 

verso da carta e virá-la para colocá-la na mesa. Quando o objeto referido 

coincide com o nome lido, todos os jogadores têm de bater a mão na 

carta. Ao último que bater, resta pegar todas as cartas na pilha central. O 
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principal objetivo do jogo consiste em descartar todas as cartas da mão, 

sendo, assim, o vencedor da rodada. 

 

Fonte: https://www.twoheadgames.com.br/jogo-de-tabuleiro/familia/taco-

gato-cabra-queijo-pizza-jogo-de-cartas-paper-games. 2025. 

 

A carta do gorila, quando lançada, obriga todos os jogadores a 

baterem as mãos, de punhos fechados, no peito, é uma carta curinga para 

descontrair os jogadores e deixarem todos em alerta.  

Quando da adaptação do jogo, foi pensada a possibilidade de 

escolher nomes de frutas, animais, comidas diversas, cidades ou conceitos 

de Língua Portuguesa. Todas as possibilidades poderiam constituir novos 

jogos, visto que as combinações podem ser infinitas.  

Foi eleita a temática de animais selvagens para a confecção de 

nosso jogo mantendo a característica principal do jogo matriz, associando 

a palavra escrita com a figura revelada na carta. No entanto, em vez de a 
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palavra ser falada, como no jogo original, os jogadores teriam de elaborar 

o sinal do animal cujo nome está na carta a ser jogada. 

 

Fonte: acervo dos professores, 2024. 

 

A figura do gato foi eleita a curinga do jogo elaborado. Caso ela 

aparecesse na rodada, os jogadores tinham de fazer o sinal de gato em 

Libras e bater com a mão na mesa para não correr o risco de pegar as 

cartas que tinham sido depositadas no tabuleiro até então. 

Preservando a ideia do jogo original, mantivemos também cartas 

com cores diferentes, mas com o mesmo animal, conforme pode ser 

observado na imagem acima, para que a jogada não se tornasse viciada, 

induzindo o jogador ao erro e fazendo com que ele batesse a mão na carta 

sem prestar atenção no animal, mas sim na cor. 

O jogo foi impresso no próprio instituto e, também ali, foram 

plastificadas as cartas, para que os cursistas pudessem experimentar o que 

foi idealizado conjuntamente. Testamos o jogo com alguns colegas 

ouvintes que têm algum apreço pela Libras, mas o grande desafio era ter o 
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jogo aprovado por estudantes surdos. Assim, na ocasião perfeita, 

convidamos um estudante surdo para que ele pudesse jogar conosco e 

dizer o parecer, em seu lugar de fala, do jogo. 

Fotos: jogando “Macaco girafa rinoceronte hipopótamo leão” 

 

Fonte: acervo dos professores, 2024. 

O jogo foi aprovado pelo estudante e pelos cursistas. Os sinais dos 

animais descritos nas cartas foram ensinados antes do início do jogo para 

que todos pudessem compreender a dinâmica do jogo com a Libras. As 
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considerações a respeito do jogo foram as melhores possíveis, pois 

cursistas, professores e convidados puderam perceber a força da 

adaptação do jogo para o contexto discutido ao longo do curso, a 

educação bilíngue.  

Além desse jogo, também foi criado a partir do Trio, o “Jogo das 

emoções”, em que o objetivo fundamental era de trabalhar o sinal das 

emoções e a discussão sobre elas, visando principalmente alcançar o 

público infantil. Na organização do jogo, é necessário que se formem três 

trios de emoções para vencer. Este jogo também foi aprovado e teve 

participação especial de um estudante surdo para gravação dos sinais, que 

foram disponibilizados por meio de QrCode nas cartas, considerando a 

necessidade de demonstrar com qualidade os sinais e todos os parâmetros 

envolvidos na sua execução.  

Com esse processo criativo, foi possível instigar os estudantes do 

curso a desenvolver outros materiais que abordem essa temática e possam 

ser utilizados nas salas de aula em que atuam, para tornar esses ambientes 

cada vez mais inclusivos, com acesso à cultura surda e possibilidades de 

aprendizado bilíngue. 

 

Fonte: acervo dos professores, 2024. 



188 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

Para a comunidade surda, adaptações dessa natureza enriquecem 

os estudantes, favorecendo-os à aquisição vocabular e desenvolvimento de 

um pensamento crítico e sagaz diante de escolhas que precisam ser feitas. 

É um jogo simples e fácil de reproduzir em diversos outros contextos das 

salas de aula, aliando diversão e aprendizado. 

 

Considerações Finais 

 

A educação de surdos passou por momentos importantes na 

nossa sociedade, tendo um histórico de negligência, falta de entendimento 

e pré-conceito, até dar início às discussões atuais que colocam em pauta a 

melhor forma de ser realizada, partindo do respeito a comunidade surda e 

sua cultura, propondo ações que promovam seu pleno desenvolvimento, 

considerando as singularidades desse público. Esses avanços sempre 

demandaram muitas lutas, que persistem e se multiplicam atualmente, para 

alcançar cada um deles e avançar em direção a uma sociedade inclusiva. 

A partir da experiência do curso foi possível destacar a 

importância de ações institucionais que promovam formação inicial e 

continuada, de qualidade, aos profissionais envolvidos com a educação de 

surdos, que englobem a teoria e prática, com interação direta com o 

público atendido, buscando entender suas necessidades e possibilidades e 

realizar práticas pedagógicas exitosas a partir desses elementos, que se 

comprovam chave, tanto na literatura, quanto nos momentos de prática, 

como o promovido pela experiência no curso.  

Mesmo que existem barreiras para adaptação de materiais para a 

sala de aula, provamos com esta experiência que é possível elaborar jogos 

pedagógicos que trabalhem com possibilidades várias e com baixíssimo 

recurso. A partir disso, e de outras iniciativas dos professores que estão 

sempre em defesa da inclusão - como se a existência das diferenças por si 

só não bastasse, é preciso defender a sua permanência nos ambientes 

escolares - pode-se incluir os estudantes surdos no processo educacional, 

com qualidade. Entende-se assim, a educação bilíngue como uma 
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ferramenta que consolida um movimento intenso de garantia de direitos e 

oportunidades para os surdos.  
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